
  
    CAPÍTULO 1 MARCO TEÓRICO


    No cenário atual, faz-se necessário desenvolver uma visão de aprendizagem que ultrapassa o sentido puramente instrumental e fomentar uma educação com visão integral do ser humano. Nesse sentido, é uma das funções da escola preparar o ser humano para o desenvolvimento de pensamentos autônomos e criativos, para a formulação de juízos de valor, tomar decisões nas diferentes situações do cotidiano.


    Por outro lado, percebe-se que a escola ainda está organizada para instruir os educandos, num sentido muito limitado de transmissão do conhecimento, ao invés de trabalhar com a educação em sentido amplo e com uma visão integral de ser humano, valorizando as diferenças de cada um e reconhecendo que cada indivíduo aprende de forma diferente e tem habilidades específicas nas diferentes áreas do saber.


    Para Cruz (2016) a aprendizagem é complexa não só em ralação à essência dos conteúdos, mas também como estes são lecionados e pelas características individuais de quem aprende. Dessa forma, torna-se importante perceber e explicar a semelhança entre as diversas formas metodológicas envolvidas no processo ensino-aprendizagem, sujeitas a influência de fatores internos e externos, individuais e sociais, tem sido tarefa difícil desde a antiguidade. Diversas abordagens teóricas oferecem informações na compreensão do comportamento em situações de ensino-aprendizagem. Decorre daí a importância da escola e dos professores adequar e construir a melhor abordagem para desenvolver as múltiplas inteligências encontradas nos alunos em uma sala de aula.


    Segundo Gardner (1995), existe uma variedade de tipos de inteligências humanas e, portanto, uma diversidade de formas de aprendizagem em cada indivíduo. Isso conduz a uma nova visão de educação, a qual o autor chama de educação centrada no indivíduo.


    1.1 A IMPORTÂNCIA DA APRENDIZAGEM COMO PROCESSO DE FORMAÇÃO HUMANA


    Para que o direito a educação seja garantido como um direito humano universal, inalienável e imprescindível a todas as pessoas, faz-se necessário a existência de escolas e/ou de espaços educativos onde o aprendizado possa ser desenvolvido, pois a aprendizagem é o propósito do ensino.


    Porém, a escola nem sempre teve (ou tem) objetivos e propósitos claros e de acordo com as modernas concepções pedagógicas para que ocorra uma aprendizagem significativa. Uma escola que se caracterizava como instituição de transmissão de informações, muitas vezes descontextualizadas e sem abertura para contestação ou críticas por parte dos alunos, deixando estes ainda mais alienados e desenvolvendo uma consciência passiva e egocêntrica, dificultando sua inserção na vida social como um sujeito de direitos.


    As conquistas recentes são importantes, porém, ainda muito frágeis e demandam mecanismos para sua sustentação. Dessa forma, deve-se pensar, analisar e propor mudanças constantemente, visto que as mudanças pelas quais a sociedade passou nos últimos anos, requerem uma educação que esteja para além do ensino dos conhecimentos historicamente construídos pela humanidade. Nesse sentido, Lemons afirma que:


    As necessidades do mundo contemporâneo reclamam que se façam novas aprendizagens. Reproduzir conhecimentos e instrumentalizar-se para o mercado do trabalho não é suficiente no contexto atual em que a demanda por um sujeito capaz de constituir saberes, criar, se adaptar às mudanças político-econômicas, desenvolver habilidades e potencialidades ao máximo, propor mudanças sociais, engajar-se em projetos que prezem pela sustentabilidade ambiental e a paz mundial, agregar valor humano às relações, ou seja, um sujeito que seja capaz de aprender a conhecer, a fazer, a ser e a conviver, se faz urgente. (Lemons, 2020, p. 62).


    Assim, comungamos da ideia de que para o indivíduo desenvolver-se de forma autônoma e crítica, é essencial uma educação que proporcione momentos instigantes, e se utilize de ferramentas eficazes, para que isso aconteça.


    Entrementes, acreditamos que a aprendizagem depende tanto de condições biológicas específicas, quanto das relações sociais estabelecidas pelo sujeito com outras pessoas com quem convive. Assim estabelecem Vigotsky, Luria e Leontiev:


    ... a aprendizagem não é, em si mesma, desenvolvimento, mas uma correta organização da aprendizagem da criança conduz ao desenvolvimento mental, ativa todo um grupo de processos de desenvolvimento, e esta ativação não poderia produzir-se sem a aprendizagem. Por isso, a aprendizagem é um movimento intrinsecamente necessário e universal para que se desenvolvam na criança essas características humanas não naturais, mas formadas historicamente. (Vigotsky, Luria e Leontiev, 2001, p. 115).


    Partindo do pressuposto de que a interação social é tão importante para desenvolver os processos cognitivos, é na escola, um dos espaços, que essa interação pode acontecer de forma planejada para que o desenvolvimento da aprendizagem ocorra de fato. Porém, esse processo deve ser desenvolvido pelos professores a partir das ações e práticas pedagógicas bem fundamentadas. Para isso, se faz necessário que os professores proporcionem situações de aprendizagem de acordo com o nível de desenvolvimento real e biológico dos alunos, o que torna a relação professor-aluno-aprendizagem tão complexa. Ao mesmo tempo, o professor precisa lembrar que o ritmo de desenvolvimento de cada um é diferente, cada aluno tem habilidades e interesses diferentes. Isso faz com que o professor precise estabelecer mediações e intervenções específicas no aprendizado de cada aluno.


    Nesse sentido, para Lemons (2020), a escola torna-se um lugar importante e privilegiado para que os alunos desenvolvam algo novo, pois é um espaço adequado para que mediações, interações, experiências e relações diversas aconteçam considerando a etapa de desenvolvimento de cada aluno. Assim, os professores e a escola são os responsáveis pela contribuição na efetivação do aprendizado, desde que façam as mediações e intervenções pedagógicas adequadas.


    Entretanto, para que o ensino e a aprendizagem se concretizem de fato, é importante que haja um diálogo entre quem ensina e quem aprende, ou seja, entre professores e estudantes, desenvolvendo uma prática dialética e dialógica. Sobre isso, a análise de Freire é que:


    ... educar e educar-se, na prática da liberdade, é tarefa daqueles que sabem que pouco sabem – por isto sabem que sabem algo e podem assim chegar a saber mais – em diálogo com aqueles que, quase sempre, pensam que nada sabem, para que estes, transformando seu pensar que nada sabem em saber que pouco sabem, possam igualmente saber mais. (Freire, 1983, p. 15).


    Ao analisar a importância da aprendizagem significativa, Azevedo (2013), estabelece que aprender é dar sentido ao objeto da aprendizagem e que isso é uma tarefa do sujeito cognoscente sobre o objeto cognoscível.


    Pensar o ensino significa, necessária e prioritariamente, pensar a aprendizagem e pensá-la como um processo que demanda do sujeito cognoscente atribuir sentido ao objeto de conhecimento, pensá-la como um passo além da memorização temporária de conteúdos formalmente estabelecidos no âmbito escolar. (Azevedo, 2013, p. 192).


    Da mesma forma, na concepção filosófica, o conhecimento é o produto (resultado) da relação que se estabelece entre o sujeito que conhece (cognoscente) e o objeto a ser conhecido (cognoscível). A relação do conhecimento implica uma transformação tanto do sujeito quanto do objeto. O sujeito se transforma mediante o novo saber e o objeto também se transforma, pois o conhecimento lhe dá sentido.


    Nessa perspectiva, de acordo com Lemons (2020), o conhecimento se dá como uma consequência do processo de aprendizagem significativa. Isso só é possível quando o aluno atribui sentido ao que experiencia. Decorre daí a importância de um ensino com materiais e estratégias potencialmente significativas, para que o estudante tenha aumentada sua possibilidade de aprender.


    Parece-nos que algumas características são essenciais para a aprendizagem em qualquer área do conhecimento, como por exemplo espontaneidade, curiosidade e liberdade de pensamento e ação. Por isso que situações de aprendizagem significativas para os alunos devem estar presentes no cotidiano escolar, pois são elas as verdadeiras aprendizagens.


    Na mesma perspectiva, Stecanela (2018), estabelece a importância do diálogo na tríade professor-aluno-conhecimento como um elemento que promove as conexões e a própria relação e pode ser o referencial entre a aprendizagem e a não aprendizagem. Essa relação de postura e prática do professor, estimulam a curiosidade, a autonomia, a tomada de decisão, a crítica do aluno. Na concepção de Stecanela:


    É através de uma postura investigativa, pautada pela pergunta, pela curiosidade, pela escuta, pela busca do conhecimento existente e pela abertura à descoberta do conhecimento novo que o diálogo pode conformar-se como importante princípio e elemento mediador na relação pedagógica. (Stecanela, 2018, p. 11).


    Por outro lado, esse diálogo que se estabelece na relação pedagógica, poderia ser efetivado não somente no acesso aos conhecimentos atribuídos pela escola, mas também na socialização entre os indivíduos que compõe o espaço escolar. A aprendizagem, o conhecimento, a inteligência, estão alicerçadas em vários aspectos da condição humana, e para desenvolvê-las ou aprimorá-las, é necessário um ambiente com condições satisfatórias.


    1.2. ALGUMAS CONTRIBUIÇÕES NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DA INTELIGÊNCIA E DA APRENDIZAGEM


    Apresentamos a seguir as contribuições de alguns teóricos e suas teorias para nos ajudar na análise e compreensão do processo de ensino-aprendizagem dos educandos e como estes desenvolvem a inteligência ao longo do percurso educacional.


    O padrão mais aceito para avaliação da inteligência, até as décadas de 80 e 90, era os testes de QI (quociente de inteligência), criados no início do século 20 pelo psicólogo francês Alfred Binet (1857 – 1911). Esse tipo de avaliação media, basicamente, a capacidade de raciocínio lógico-matemático que se referia a uma medida padronizada da capacidade cognitiva de um indivíduo, estipulada cientificamente a partir de testes realizados por volta de 1905. Porém, por muito tempo foi tomado como padrão para aferir o desempenho escolar das crianças para ver se correspondiam ao esperado para sua idade. De acordo com o número da pontuação, era possível concluir diferentes subcategorias de inteligência. Binet acreditava que isso seria um bom parâmetro para destacar alunos com mais ou menos inteligência, pois o aprendizado dos símbolos e raciocínio lógico-matemático, envolve maior dificuldade do que o das demais áreas. Mais tarde, Piaget também destacou essa dificuldade. Assim, cresceu a valorização da inteligência lógica-matemática.


    Na perspectiva de Fonseca (1998), a inteligência é o produto ou resultado da experimentação externa que o indivíduo faz, integrando e interiorizando em um processo de adaptação ao meio. Assim se refere o autor:


    ...a inteligência é um sistema composto por vários subsistemas ou módulos parciais integrados, inter-relacionados, hierarquizados, equilibrados e adaptados, onde a amplitude e a complexidade escapa, ainda, ao controle científico, uma vez que a tal totalidade sistêmica não corresponde a uma realidade única e múltipla, suficientemente fundamentada para permitir a elaboração de um constructo coerente. Não a podemos efetivamente limitar ou circunscrever a uma dimensão puramente biológica ou restritamente sociocultural. (Fonseca, 1998, p. 37).


    Na perspectiva piagetiana, o crescimento cognitivo da criança se dá através de assimilação e acomodação, além de ser um processo sequencial marcado por etapas caracterizadas por estruturas mentais diferenciadas. As fases de desenvolvimento apresentadas por Piaget validam os aspectos de desenvolvimento que a criança passa em diferentes fases para adquirir cada vez maior e mais raciocínio complexo frente às dificuldades a ela apresentada.


    Fundador da Epistemologia Genética, Piaget desenvolveu a teoria conhecida como psicologia genética. De acordo com esta teoria, não há inteligência inata, mas sim um avanço progressivo em estágios, onde a criança organiza o pensamento e o julgamento. Por isso, é conhecida, também, como construtivista, já que o saber é construído pela criança e não imposto do meio externo.


    Segundo Cruz (2016), a concepção construtivista pressupõe que o conhecimento se desenvolve na interação entre o indivíduo e o meio, ocorrendo quando as ações do sujeito sobre objetos provocam o desequilíbrio, passando pela elaboração, interpretação, assimilação e reconstrução do conhecimento e do próprio indivíduo. Assim, o professor atua como mediador do processo e seu principal papel não é o de ensinar, mas de ajudar o estudante a aprender. O aluno por sua vez, é um sujeito ativo na construção do seu conhecimento que progressivamente vai sendo construído.


    Ainda de acordo com Cruz (2016), o construtivismo é uma concepção que interpreta o processo de ensino-aprendizagem como um processo social de caráter ativo, em que o conhecimento é fruto da construção pessoal e ativa do aluno.


    A linha construtivista fundamenta-se na concepção de ensino que acredita no potencial transformador de cada aluno. Dessa forma, o conhecimento é construído a partir de interações entre o sujeito e o meio, e o papel do professor é o de mediador dos saberes, responsável por aliar a técnica ao desenvolvimento do potencial do estudante.


    A concepção construtivista pressupõe o envolvimento do aluno na construção do conhecimento. E, ao contrário do que se pensa, o trabalho do professor requer, sim, o planejamento de aulas. Cabe ao professor, enquanto mediador, a função de lidar com processos complexos de aprendizado e estimular o debate que aguce o senso crítico e a percepção de cada aluno, estimulando a postura investigativa, a mentalidade flexível e a sensibilidade às mudanças pelas quais as gerações passam durante a educação. Nessa perspectiva, o construtivismo não está apoiado em metas de conteúdos a serem oferecidos ou transmitidos aos alunos.


    Como parte da formação coletiva, o professor reconhece que algumas propostas não se adaptam a todas as crianças, e propõe intervenções para fomentar os seus saberes.


    O construtivismo também influenciou a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais aprovados após a LDB de 1996 (LDB 9394/96), no sentido de recomendar que a formação do aluno não se reduza à acumulação de conhecimentos, objetivo comum da pedagogia tradicional, mas parte do pressuposto de que nada está pronto e acabado, e que o conhecimento não é dado como algo terminado.


    Nesse sentido, o desenvolvimento humano refere-se ao desenvolvimento mental e ao crescimento orgânico, que é uma construção contínua, cada vez mais complexa e gradativa de estruturas mentais. Assim, a inteligência evolui da simples motricidade do bebê até o pensamento abstrato do adolescente.


    Segundo Piaget (1975), o pensamento se estrutura por meio dos esquemas sensório-motores e da assimilação mental e que há uma continuidade entre aquilo que o sensório-motor constrói e seus estágios posteriores, até chegar nas representações abstratas da idade adulta. Desta forma, a inteligência não aparece em determinado estágio como um mecanismo pronto e acabado, mas é um processo contínuo que depende de cada estágio para ir se consolidando.


    Para Piaget (1975), a criança desenvolve sua inteligência por meio da assimilação e acomodação. A assimilação designa o fato de que a iniciativa na interação do sujeito com o objeto é do organismo. O indivíduo constrói esquemas de assimilação mentais para abordar a realidade. Todo esquema de assimilação é construído e toda abordagem da realidade supõe um esquema de assimilação. Quando a mente assimila, ela incorpora a realidade a seus esquemas de ação, impondo-se ao meio. Neste processo (assimilação) a mente não se modifica, ou seja, o conhecimento que se tem da realidade não é modificado. Se na adaptação reflexa, há uma parte de acomodação, é evidente que essa acomodação é indissociável de uma assimilação progressiva, inerente ao próprio exercício do reflexo, pois não existe acomodação sem assimilação.


    Muitas vezes, os esquemas de ação de uma criança (ou mesmo de um adulto) não conseguem assimilar determinada situação. Nesse caso, o organismo (mente) desiste ou se modifica. No caso de modificação, ocorre o que Piaget chama de acomodação. É através das acomodações (que por sua vez levam à construção de novos esquemas de assimilação) que se dá o desenvolvimento cognitivo e o aprendizado. Se o meio não apresenta problemas, dificuldades, a atividade da mente é apenas de assimilação; porém, diante deles, ela se reestrutura e se desenvolve. Nesse sentido, Moreira esclarece que:


    Não há acomodação sem assimilação, pois acomodação é reestruturação da assimilação. O equilíbrio entre assimilação e acomodação é a adaptação à situação. Experiências acomodadas dão origem, posteriormente a novos esquemas de assimilação e um novo estado de equilíbrio é atingido. Novas experiências, não assimiláveis, levarão a novas acomodações e novos equilíbrios (adaptação) cognitivos. Este processo de equilibração prossegue até o período das operações formais e continua, na idade adulta, em algumas áreas de experiência do indivíduo. (Moreira, 1999, p. 100)


    Os esquemas de assimilação representam, portanto, a forma de agir do organismo frente à realidade. Em um alto nível de desenvolvimento cognitivo, um esquema de assimilação pode ser, por exemplo, uma teoria; mas para chegar até lá, um longo caminho deve ser percorrido, passando pelos esquemas de assimilação característicos dos períodos de desenvolvimento mental.


    Jean Piaget divide os períodos do desenvolvimento humano de acordo com o aparecimento de novas qualidades do pensamento, o que por sua vez, interfere no desenvolvimento global do sujeito. Esses períodos são:


    1º Sensório-motor (0 a 2 anos): predomina o desenvolvimento das percepções sensoriais e dos movimentos, não se podendo ainda dizer que a criança pensa. Nesse estágio, a inteligência do bebê evolui à medida que ele aprende a coordenar as sensações e os movimentos.


    2º Pré-operatório (2 a 7 anos): resulta na descoberta do símbolo. Nesse período a inteligência é intuitiva porque não se encontra separada da experiência vivida, isto é, não consegue transpor abstratamente o que foi vivenciado pela percepção. Para a criança tudo se compara a ela: nuvens “choram”, o sol tem “rosto”, pássaros voam “porque gostam”.


    3º Operatório concreto (7 a 12 anos): começam as operações chamadas de lógico-concretas, nas quais as respostas baseiam-se na observação do mundo e no conhecimento adquirido. É a fase de escolarização, dos primeiros textos e operações matemáticas.


    4º Operacional formal (12 a 16 anos): o pensamento lógico atinge o nível das operações formais ou abstratas. Isso significa que, além de interiorizar a ação vivida, o adolescente é capaz de distanciar-se da experiência, de tal forma que pode pensar por hipótese. É o amadurecimento do pensamento formal ou hipotético-dedutivo. O desenvolvimento da reflexão atinge tal estágio que torna possível o pensamento científico, matemático e filosófico.


    Esses períodos representam um caminho, desde o nascimento até a adolescência, onde a inteligência evolui da simples motricidade do bebê até o pensamento abstrato do adolescente.


    Cabe ainda destacar que, ao longo do desenvolvimento mental de uma criança, a passagem de um período para outro não se dá de maneira abrupta. Cada período tem as características predominantes. Indivíduos na faixa etária correspondente apresentam, predominantemente, comportamentos consistentes com essas características. Tais indivíduos podem, no entanto, ocasionalmente, comportar-se de maneira correspondente a períodos anteriores. Por outro lado, a ordem dos períodos é invariável, embora possam ser observadas diferenças na idade em que as crianças atingem cada período, como propõe Piaget:


    Cada estágio é caracterizado pela aparição de estruturas originais, cuja construção o distingue dos estágios anteriores. O essencial dessas construções sucessivas permanece no decorrer dos estágios ulteriores, como subestruturas, sobre as quais se edificam as novas características. Segue-se que, no adulto, cada um dos estágios passados corresponde a um nível mais ou menos elementar ou elevado da hierarquia das condutas. Mas a cada estágio correspondem também características momentâneas e secundárias, que são modificadas pelo desenvolvimento ulterior, em função da necessidade de melhor organização. Cada estágio constitui, então, pelas estruturas que o definem, uma forma particular de equilíbrio, efetuando-se a evolução mental no sentido de uma equilibração sempre mais completa. (Piaget, 1964, p.13-14)


    O importante é a sucessão de períodos pelos quais o indivíduo, necessariamente, passa até chegar ao pensamento formal, não as idades cronológicas em que isso acontece.


    De fato, em nosso cotidiano deparamo-nos com diversos indivíduos e situações que vem a corroborar a teoria Piagetiana de que nem sempre cada período corresponde às idades cronológicas sugeridas. Porém, o que observamos é que a inteligência é uma construção sucessiva de interações do sujeito com o meio em que vive.


    Portanto, de acordo com Piaget, só há aprendizagem quando há acomodação, ou seja, uma reestruturação da estrutura cognitiva do indivíduo que resulta em novos esquemas de assimilação. A mente, sendo uma estrutura cognitiva, tende a funcionar em equilíbrio, aumentando, permanentemente, seu grau de organização interna e de adaptação ao meio. Entretanto, quando este equilíbrio é rompido por experiências não assimiláveis, o organismo se reestrutura a fim de construir novos esquemas de assimilação e atingir novo equilíbrio. Este processo reequilibrador, que ele chama de equilibração majorante, é o fator preponderante na evolução, no desenvolvimento mental, na aprendizagem da criança.


    Para Cruz (2016), uma educação que se fundamenta na teoria piagetiana e que proponha uma atitude própria do método clínico repudia a intervenção do adulto e reserva o título de escola ativa exclusivamente para as estratégias de ensino que se baseiam na atividade do aprendiz.


    A única maneira de ser ativo, na perspectiva de Piaget, consiste em deixar que as crianças organizem suas atividades a partir de um objetivo mais ou menos preciso. Ao aprender verdades já estruturadas pelo adulto, a criança


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3. A TEORIA DAS INTELIGÊNCIAS MÚLTIPLAS DE GARDNER


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4. AS IMPLICAÇÕES DAS INTELIGÊNCIAS MÚLTIPLAS EM SALA DE AULA
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